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ATOS DO EXECUTIVO

LEIS

LEI N.º 3.831, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014
Projeto de Lei n.º 110/14

Fixa o valor do vencimento inicial das carreiras de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de
Combate às Endemias criados pela Lei Municipal n.º 2.345/2000

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º Para fins do disposto na Lei Federal n.º 12.994, de 17 de junho de 2014, fica fixado em R$
1.014,00 (um mil e quatorze reais) mensais o piso salarial profissional dos Agentes Comunitários
de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, servidores públicos municipais, para jornada de
40 (quarenta) horas semanais.

Parágrafo único. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias terão
como vencimento base o piso salarial profissional fixado pelo Governo Federal.

Art.2º Sempre que o vencimento base do Agente Comunitário de Saúde e do Agente de Combate
à Endemias for menor que o fixado pelo Governo Federal, será pago um complemento salarial até
o valor estipulado como mínimo nacional.

Art.3º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta das seguintes
dotações:

Art.4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 16 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 16 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.832, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014
Projeto de Lei n.º 111/14

Altera a nomenclatura dos cargos públicos de provimento efetivo de Auxiliar Odontológico, e
Auxiliar Odontológico - ESFSB, criados respectivamente pelas Leis 2.345/2000 e 2.738/2008

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a nomenclatura do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Odontológico
para Auxiliar em Saúde Bucal (ASB), constante nos Anexos I e II, Tabela “B” - Grupo II–
Ocupacional Apoio Administrativo, da Lei Municipal nº 2.345, de 18 de abril de 2000, na forma
prevista nas Tabelas “A” e “B” do Anexo I desta lei.

Art. 2º Fica, também, alterada a nomenclatura do cargo de provimento efetivo de Auxiliar
Odontológico ESFSB para Auxiliar em Saúde Bucal (ASB)-ESFSB, criado pela Lei Municipal n.º
2.738, de 08 de fevereiro de 2008,  constante nos Anexos I e II, da Tabela “G” – Grupo VII –
Ocupacional de Apoio às Ações de Saúde, da Lei Municipal n.º 2.345, de 18 de abril de 2000, na
forma prevista nas Tabelas “C” e “D” do Anexo I desta lei.

Art. 3º As alterações previstas nos artigos anteriores visam adequar a legislação existente com o
disposto na Lei n.º 11.889, de 24 de dezembro de 2008.

Art. 4º As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta da seguinte dotação:

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 16 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 16 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

ANEXO I

TABELA “A”

ANEXO I – CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DO MUNICÍPIO
TABELA “B”
GRUPO II– OCUPACIONAL APOIO ADMINISTRATIVO

TABELA “B”

PLANO DE CARREIRAS - ANEXO II - TABELA “B”
CARGOS , CARREIRAS E CLASSES  DO
GRUPO II - OCUPACIONAL APOIO ADMINISTRATIVO

CLASSE DE APOIO TÉCNICO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

TABELA “C”
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ANEXO I – CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DO MUNICÍPIO
TABELA “G”
GRUPO VII– OCUPACIONAL DE APOIO ÀS AÇÕES DE SAÚDE

TABELA “D”

PLANO DE CARREIRAS - ANEXO II - TABELA “G”
CARGOS , CARREIRAS E CLASSES  DO
GRUPO VII – OCUPACIONAL DE APOIO DE AÇÕES DE SAÚDE

LEI N.º 3.833, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014
Projeto de Lei n.º 112/14

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta
Prefeitura, um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 82.854,16 (oitenta e dois mil,
oitocentos e cinqüenta e quatro reais e dezesseis centavos), para atender contabilização de
despesa de custeio, nas seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de
excesso de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, obtido através de Recursos Fundo a Fundo do SCFV – Serviço de
Convivência de Fortalecimento de Vínculos, na importância de R$ 82.854,16 (oitenta e dois
mil, oitocentos e cinqüenta e quatro reais e dezesseis centavos).

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta Lei, no valor de R$ 82.854,16 (oitenta e dois mil, oitocentos e cinqüenta e quatro
reais e dezesseis centavos), no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na
Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.636, de 19 de junho de 2013, em vigência neste
exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 16 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 16 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.834, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014
Projeto de Lei n.º 113/14

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta
Prefeitura, um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 40.763,62 (quarenta mil,

setecentos e sessenta e três reais e sessenta e dois centavos), para atender contabilização de despesa
de custeio, nas seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de excesso de
arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
obtido através de Recursos Fundo a Fundo do CREAS – Centro de Referência Especializado
de Assistência Social, na importância de R$ 40.763,62 (quarenta mil, setecentos e sessenta e três
reais e sessenta e dois centavos).

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto
previsto nesta Lei, no valor de R$ 40.763,62 (quarenta mil, setecentos e sessenta e três reais e
sessenta e dois centavos), no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.636, de 19 de junho de 2013, em vigência neste exercício, para
atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 16 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 16 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETOS

D E C R E T O  N.º 3.846, DE 15 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 99.178,46
(noventa e nove mil, cento e setenta e oito reais e quarenta e seis centavos) para atender as seguintes
dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 15 de setembro de 2014.
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CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 15 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 3.847, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
3.100,00 (três mil e cem reais) para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 17 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 17 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O  N.º 3.848, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre denominação do Centro de Convivência do Idoso

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO que a Sra. Haydeé muito colaborou com as entidades assistenciais do
Município, especialmente o Clube das Mães, onde, através do trabalho voluntário, prestou
grande contribuição para a concretização dos objetivos da entidade;

CONSIDERANDO que o Sr. Antônio Longuini Neto foi um dos sócios fundadores do Rotary
Club de Vargem Grande do Sul, presidindo e participando de sua diretoria por várias gestões;

CONSIDERANDO que o Sr. Antônio Longuini Neto, foi grande conhecedor das demandas
sociais, com influência nas decisões políticas em prol da melhoria da qualidade de vida dos
munícipes, e através da vereança durante três legislaturas, foi verdadeiro representante da população
vargengrandense;

CONSIDERANDO que o Sr. Antônio Longuini Neto e a Sra. Haydeé eram excelentes dançarinos,
sempre presentes nos grandes bailes da Sociedade Beneficente Brasileira, deixando o exemplo de
dinamismo, integração e alegria;

D E C R E T A:

Art.1º O Centro de Convivência do Idoso, localizado à Praça Washington Luís, n.º 613 - Centro,
passa a denominar-se oficialmente a partir desta data, Centro de Convivência do Idoso -
Haydeé e Antônio Longuini Neto.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 17 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 17 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 3.849, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
75.724,00 (setenta e cinco mil, setecentos e vinte e quatro reais) para atender as seguintes
dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes
dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a
fazer parte da LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando
atender ao disposto nos artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e,
finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 17 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 17 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 3.850, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar
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O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do SAE - Serviço Autônomo
de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar na importância de
R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), para atender a seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.482, de 19/06/2012 e PPA nº 2.894, de 03/06/2009 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 17 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 17 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 3.851, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
10.189,32 (dez mil, cento e oitenta e nove reais e trinta e dois centavos) para atender as seguintes
dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 17 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 17 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 3.852, DE 22 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre denominação de via pública

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º A estrada municipal VGS 008, conhecida como Estrada do Paracatu, que tem início no final
da Rua Iletro Cachola - Vila Polar, e término na divisa de município entre Vargem Grande do Sul
e Itobi, passa a denominar-se oficialmente Estrada Municipal VGS 008 “Francisco Almeida
dos Santos - Chiquito Cafezeiro”.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 22 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 22 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 3.853, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014

Substitui membro do Conselho Municipal de Controle Social do Programa Bolsa Família

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica substituída a partir desta data, a Srta. Ariane Aparecida Rodrigues do Eiró, membro
titular do Conselho Municipal de Controle Social do Programa Bolsa Família, representante de
Conselho Municipal de Saúde, designada através do Decreto n.º 3.735, de 19 de março de 2014,
pela Sra. MARIA APARECIDA SINHÁ.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 19 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 19 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O  N.º 3.854, DE 22 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre denominação do Centro de Apoio à Ação Social

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO que a Sra. Therezinha Zan Paulino foi uma mulher dinâmica,
participando ativamente de atividades religiosas e da pastoral da saúde em nosso
município;

CONSIDERANDO que a Sra. Therezinha prestou relevantes serviços às entidades assistenciais,
especialmente à Sociedade Humanitária;
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CONSIDERANDO que a Sra. Therezinha Zan Paulino, com sua alma bondosa, extrema fé,
honestidade e serenidade, granjeou a amizade e o respeito de uma legião de vargengrandenses;

D E C R E T A:

Art.1º O Centro de Apoio à Ação Social, localizado à Praça Washington Luís, n.º 613 - Centro,
passa a denominar-se oficialmente a partir desta data, Centro de Apoio à Ação Social
“Therezinha Zan Paulino”.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 22 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 22 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 3.855, DE 22 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
23.595,00 (vinte e três mil, quinhentos e noventa e cinco reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 22 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 22 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 3.856, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
222.675,88 (duzentos e vinte e dois mil, seiscentos e setenta e cinco reais e oitenta e oito
centavos) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 24 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 24 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 3.857, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
6.000,00 (seis mil reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior, serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da
LDO nº 3.636, de 19/06/2013 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 24 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 24 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ
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PORTARIAS

P O R T A R I A  Nº 13.281, DE 18 DE SETEMBRO DE 2014

Concede pensão vitalícia a cônjuge de ex servidor falecido

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder com efeito retroativo desde 05.08.2014, à Sra. HELENIR LUVEZUTTI
TEIXEIRA, portadora do RG nº 11.940.131-9-SSP/SP, viúva do ex servidor Sr. João Teixeira,
pensão vitalícia à razão de 100% (cem por cento) mensal, nos termos do art. 25, da Lei  n.º 2.628/
2005, e de conformidade com o Processo nº 010/2014.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 18 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São
Paulo, em 18 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

P O R T A R I A N.º 13.288, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014

Substitui membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – C.M.D.C.A.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

Art. 1º Substituir a partir desta data, a Srta. Ariane Aparecida Rodrigues do Eiró, membro
suplente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, representante do
Departamento de Saúde e Medicina Preventiva, designada através da Portaria n.º 11.839, de 30 de
janeiro de 2013, pela Sra. ROSA HELENA CREMASCO.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 19 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São
Paulo, em 19 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

P O R T A R  I  A  N.º 13.290, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014

Aposenta servidora

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E :

Art. 1º Aposentar a partir de 01/10/2014, a Sra. APARECIDA GARCIA MARTIM DA SILVA,
Oficial Administrativo, portadora do RG n.º 16.864.260-SSP/SP, nos termos da Regra Transitória
3 - Art. 3º da EC 47 e do Art. 37, Incisos I, II e III,  da Lei Municipal nº 2.628/05, e de
conformidade com o Processo 007/2014.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 24 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 24 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

P O R T A R I A  N.º 13.292, DE 25 DE SETEMBRO DE 2014

Concede pensão vitalícia a companheira de ex servidor falecido

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder com efeito retroativo desde 09.09.2014, à Sra. NAZIRIA RIBEIRO, portadora
do RG nº 37.875.296-0-SSP/SP, viúva do ex servidor Sr. Expedito Bernardino Monteiro, pensão
vitalícia à razão de 100% (cem por cento) mensal, nos termos do art. 25, da Lei  n.º 2.628/2005,
e de conformidade com o Processo nº 011/2014.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 25 de setembro de 2014.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São
Paulo, em 25 de setembro de 2014.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

EXTRATOS DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 083/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 054/2014; OBJETO: Contratação
de empresa especializada para fornecimento de solução de tecnologia da informação para Gestão
Pública, compreendendo licenças de uso de softwares, temporárias e não exclusivas, a prestação
de serviços de planejamento, instalação, implantação e customização do sistema, migração de
dados oriundos de sistemas legados, treinamento, suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva
do sistema, pelo período de 12 meses; ASSINATURA: 15/09/2014; VIGÊNCIA: 12 meses;
CONTRATO Nº 119/2014; CONTRATADA: CSM CENTRAL DE SOFTWARE MUNICIPAL
LTDA; VALOR: R$ 740.399,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Concorrência Pública nº 002/2014; OBJETO:
Contratação de empresa especializada para execução das obras de construção de uma Unidade de
Pronto Atendimento 24 horas – UPA, no Município de Vargem Grande do Sul - Recursos do
Ministério da Saúde – PAC2; ASSINATURA: 25/09/2014; VIGÊNCIA: Termo de Recebimento
Definitivo; CONTRATO Nº 120/2014; CONTRATADA: JLM. Construtora e Engenharia Ltda
– EPP; VALOR: R$ 2.240,424,62.

ADITIVOS CONTRATUAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2011; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 055/2011; OBJETO: Prorrogação,
por 30 (trinta) dias, referente ao fornecimento de Link de dados em conexão banda larga com taxa
de 16 MBPS FULL dedicado para acesso à Rede Internet Global; ASSINATURA: 05/09/2014;
VIGÊNCIA: 30 dias; CONTRATO Nº 139/2011; CONTRATADA: AR Telecom Provedor de
Internet Ltda; VALOR: R$ 3.700,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 049/2014; OBJETO: Supressão
do valor estimado de R$ 49.005,00 (Quarenta e nove mil e cinco reais), correspondente a 1.188
pacotes do item nº 162, diminuindo-se o valor total da contratação de R$ 63.750,10(Sessenta e
três mil setecentos e cinquenta reais e dez centavos) para R$ 14.745,10 (Quatorze mil, setecentos
e quarenta e cinco reais e dez centavos), o que corresponde ao percentual de supressão de 76,87%
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do valor total do contrato original; ASSINATURA: 11/09/2014; CONTRATO Nº 098/2014;
CONTRATADA: Cirúrgica União Ltda; VALOR A ESTORNAR: R$ 49.005,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 049/2014; OBJETO: Supressão
do valor estimado de R$ 3.366,00 (Três mil, trezentos e sessenta e seis reais), correspondente a
99 pacotes do item nº 160, diminuindo-se o valor total da contratação de R$ 9.527,00 (Nove mil
quinhentos e vinte e sete reais) para R$ 6.161,00 (Seis mil, cento e sessenta e um reais), o que
corresponde ao percentual de supressão de 35,33% do valor total do contrato original;
ASSINATURA: 11/09/2014; CONTRATO Nº 099/2014; CONTRATADA: Nacional Comercial
Hospitalar Ltda; VALOR A ESTORNAR: R$ 3.366,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 049/2014; OBJETO: Supressão
do valor estimado de R$ 20.443,50 (Vinte mil, quatrocentos e quarenta e três reais e cinquenta
centavos), correspondente a 693 pacotes do item 161, diminuindo-se o valor total da contratação
de R$ 50.419,60 (Cinquenta mil, quatrocentos e dezenove reais e sessenta centavos) para R$
29.976,10 (Vinte e nove mil, novecentos e setenta e seis reais e dez centavos), o que corresponde
ao percentual de supressão de 40,54% do valor total do contrato original; ASSINATURA: 11/09/
2014; CONTRATO Nº 100/2014; CONTRATADA: Med Center Comercial Ltda; VALOR A
ESTORNAR: R$ 20.443,50.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preço nº 005/2014; OBJETO: Aditivo
referente à contratação de empresa especializada para execução das obras de cobertura de quadra
poliesportiva na Creche EMEI Padre Donizete (com recursos provenientes do FNDE, conforme
PAC204818/2013), com fornecimento de materiais e mão de obra; ASSINATURA: 15/09/2014;
CONTRATO Nº 71/2014; CONTRATADA: Flex Comércio e Representação Ltda; VALOR: R$
37.668,36.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços nº 016/2013; OBJETO: Aditivo
referente à contratação de empresa especializada para a construção de uma pista para prática de
skate, localizada na Rua Alzira Costa Pereira, esquina com a Rua Carino José Bernardes – Jardim
Ferri, com fornecimento de todo material necessário – Convênio nº 1003/2012; ASSINATURA:
16/09/2014; CONTRATO Nº 003/2014; CONTRATADA: Construtora Transvia Ltda; VALOR:
R$ 29.220,94.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 084/2013; OBJETO: Aquisição
Complementar referente à contratação de empresa especializada para o fornecimento de gasolina,
Álcool, Diesel, Diesel S10 e Arla 32 para abastecimento de veículos da Frota Municipal, pelo
período de doze meses; ASSINATURA: 17/09/2014; CONTRATO Nº 117/2013;
CONTRATADA: IRMÃOS LONGUINI LTDA; VALOR: R$ 27.554,10.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2011; LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Vargem
Grande do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 08/2011; OBJETO: Prorrogação
contratual e inclusão de co-proprietárias referente ao contrato de locação de um imóvel misto
(comercial e residencial), sito à Rua José Bonifácio, n.º 417, Centro, nesta cidade de Vargem
Grande do Sul, destinado às instalações do Cartório Eleitoral, conforme Convênio de Cooperação
Celebrado entre o Município e a União por intermédio do Juízo da 229ª Zona Eleitoral;
ASSINATURA: 19/09/2014; CONTRATO Nº 183/2011; LOCADORAS: Rita de Cássia Fregini
Marini Bernardes, Viviane Marini Cossi e, Wilmara Fregini Marini Rizzatti; VALOR: R$ 15.697,68.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44/2012; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 30/2012; OBJETO: Prorrogação do
instrumento contratual por 40 dias, contados a partir de 25/09/2014 e término na data de 03/11/
2014, referente a execução de serviços de implantação de sistema informatizado de Gestão de
Saúde Municipal e Estruturas Afins; ASSINATURA: 25/09/2014; VIGÊNCIA: 40 dias, contados
a partir de 25/09/2014; CONTRATO Nº 70/2012; CONTRATADA: Help Link Tecnologia da
Informação Ltda - EPP; VALOR: R$ 12.000,00.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

EDITAL DE PREGÃO Nº 052/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 081/2014

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 20/2014

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/
0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem
Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA, RG nº 7.253.637 SSP/SP e CPF n.º
966.145.108-78, doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s),
representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação,
doravante denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de
Preços, nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde
couber o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo
em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA
Denominação: MATRIZ ALIMENTOS EIRELI - EPP
Endereço: RUA ANEZIO PANICHELLI  Nº211
CNPJ: 14.041.663/0001-69
Representante Legal: JOSÉ VALDEMAR LORIEL
CPF: 129.519.978.50

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1– Objeto da Licitação / Percentual de desconto registrado.

PLANILHA DE CONSUMO ANUAL DE HORTIFTUTI GRANJEIROS - Período: setembro/
2014 a agosto/2015



PÁG. 8 Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul    27 de Setembro de 2014

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 - Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central - Setor de Merenda Escolar, sito
a Rua Leonardo Nogues Rodrigues, 399, Jardim Fortaleza, nesta cidade, todas as segundas-feiras
(ou primeiro dia útil subseqüente no caso de feriado ou ponto facultativo) até às 10:00 horas, nas
quantidades constantes das autorizações de fornecimento parceladas emitidas pelo Departamento
de Licitações e Compras.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento
Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Setor de
Merenda Escolar, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução
da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores
ocorrerão somente às terças e sextas-feiras, sendo assim, caso a data de vencimento da nota fiscal
não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira terça ou sexta-feira após o vencimento
ou primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - Havendo atraso nos pagamentos (salvo pelos motivos mencionados nos itens 2 e 3), sobre
a quantia devida incidirá correção monetária, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio
por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” em relação ao atraso verificado.

4.5 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no
Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 052/2014 e nesta Ata, o produto
objeto deste ajuste.

5.2 - Comunicar, formal e imediatamente, à PREFEITURA de eventuais ocorrências anormais
verificada na entrega do produto, no menor espaço de tempo possível.

5.3 - Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados
necessários à perfeita entrega do produto, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos referentes
aos salários, inclusive os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e
quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora;

5.4 - Atender, com a diligência possível, as determinações da PREFEITURA, adotando todas as
providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas, assim como substituir,
no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.5 - Indenizar a PREFEITURA por quaisquer danos causados às instalações, móveis, utensílios,
equipamentos e acessórios, por seus empregados, ficando este autorizado a descontar o valor
correspondente dos pagamentos devidos à DETENTORA.

5.6 - Fornecer produtos sadios e íntegros de acordo com a qualidade exigida pela Prefeitura
Municipal, conforme padrão de classificação de qualidade de alimentos do CEAGESP / CEASA.

5.7 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga, utilizando-se de veículo
adequado para transporte dos produtos, limpo, sem odores indesejáveis, livre de vetores e pragas
urbanas. O veículo não deve transportar os produtos com outras cargas que comprometam a sua
qualidade higiênico-sanitária.

5.8 - Realizar o fornecimento em prazo não superior ao máximo estipulado no Termo de Referência.
Caso tal realização não seja feita dentro do prazo, a DETENTORA ficará sujeita à multa estabelecida
neste edital.

5.9 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos,
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício
com a PREFEITURA.

5.10 – Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de sua responsabilidade como
DETENTORA para outras entidades, sejam fabricantes, representantes, ou quaisquer outros.

5.11 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA aos locais determinados para a entrega
do objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no art, 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.
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7.3 - O descumprimento de qualquer prazo ou obrigação estabelecidos neste instrumento, sem
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/
02, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

I - Advertência por escrito;

II - Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso na
entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

III - Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso
na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e cinco)
dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.4 -  Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à
contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.5 - Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATATE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no sub-item anterior;

7.7 - Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elevadas nos
itens procedentes.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 - A rescisão contratual poderá ser:

I - Determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos I a
XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93;

II - Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo administrativo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração.

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as
consequências previstas no § 2º da CLÁUSULA SÉTIMA.

8.3 - Constituem motivos para a rescisão contratual os previstos no art. 78 da Lei Federal n.º
8.666/93.

I  - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, sem
que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados,
quando os houver sofrido;

II - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as conseqüências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS

9.1 - Devido à variação diária dos preços dos produtos hortifrutigranjeiros, para que não haja
prejuízos para nenhuma das partes, os preços ofertados pela empresa contratada serão atualizados
a cada pedido, na data de sua formulação, aplicando-se o percentual de desconto sobre os preços
máximos publicados no BOLETIM INFORMATIVO DIÁRIO DE PREÇOS DO CEASA
CAMPINAS / CEAGESP, extraído do site www.ceasacampinas.com.br e www.ceagesp.gov.br.

9.2 - Os preços serão atualizados para maior ou para menor, conforme a variação de mercado, na
formulação de cada pedido semanal, com base no preço praticado no dia do pedido ou no dia
anterior caso não haja publicação naquela data.

9.3 - As atualizações serão efetuadas pela Divisão de Licitações e Contratos com base no preço do
dia da formulação de cada pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
PREGÃO nº. 052/2014 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S);

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que
deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA- FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de
Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 12 de Setembro de 2014.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva
Prefeito Municipal
P/ PREFEITURA

Valdemar Loriel José
Representante legal
Detentora

ERRATA
Referente ao Processo Administrativo nº 87/2010, Dispensa de Licitação nº 04/2010, CONTRATO
PRODESP nº 10178 – T.05, em publicação realizada no Jornal Oficial do Município de nº 415 do
dia 19/07/2014, onde se lê “Assinatura: 02/07/2014, leia-se “Assinatura: 01/07/2014”.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
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VARGEM GRANDE DO SUL, 22 DE SETEMBRO DE 2014



PÁG. 16 Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul       27 de Setembro de 2014



PÁG. 17Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul  27 de Setembro de 2014



PÁG. 18 Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul      27 de Setembro de 2014



PÁG. 19Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul    27 de Setembro de 2014

LICENÇAS DE FUNCIONAMENTO

1- Solicitação: Auto de Infração   Nº 033 Serie AB    

Objeto: Comunidade Terapêutica    

Protocolo: 426/14

Deferido:       (X) Sim        ( ) Não

Razão Social: Julio Cesar Tagliolatto

Responsável: Julio Cesar Tagliolatto

Endereço: Sitio Jaciporã 

Bairro: Rural

 
2- Solicitação: Arquivamento de Processo Auto de Infração Nº 031 serie AB

Objeto: Comunidade Terapêutica

Protocolo: 170/14

Deferido

Razão Social: Comunidade Terapeutica Recomeço

Responsável: Maira Carossi Pereira

ATA DA 143ª SESSÃO DA JARI
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO

Aos vinte e nove dias mês de agosto do ano de dois mil e quatorze, às 10:00 horas, em sua sede
situada na Rua Sete de Setembro n.º 159, Centro, nesta cidade, reuniram-se os membros titulares
da “JARI” – Junta Administrativa de Recursos de Infração, sob a presidência do Dr. Joaquim V.
do Nascimento Neto, o qual convocou a mim, Sra. Natalina Alves da Silva, para secretariá-la,
reunir dados e redigir a presente ATA, juntamente com os membros titulares, Sr. Fábio Augusto da
Costa e  Sr. João Domingos Mazarini, iniciando os trabalhos a ata da sessão anterior foi aprovada
e passou-se ao  julgamento dos recursos das infrações que se seguem: PROCESSO N° 0602860/
2014, interessado Sr. Marcelo Saggiorato Cossi, para o qual deram provimento ao recurso, v.u.,

ATA DA JARI

de conformidade com o relatório e o voto do relator ; PROCESSO N° 060287/2014, interessada
Sr. Fernando Catalano, para o qual negaram provimento ao recurso, v.u., de conformidade com
o relatório e o voto do relator ; PROCESSO N° 060337/2014, interessada Sra. Maria Regina
Simões Zan Seridonio, para o qual deram provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o
relatório e o voto do relator ; PROCESSO N° 060338/2014, interessado Sr. Márcio Rodrigues
Canato, para o qual negaram provimento ao recurso, v.u., de conformidade com o relatório e o
voto do relator ; Eu Sra. Natalina Alves da Silva, redigi a presente ATA e subscrevo
___________________________, juntamente com os membros Sr. Fábio Augusto da Costa
____________________________ e Sr. João Domingos Mazzarini
___________________________ e, também, pelo Presidente  Dr. Joaquim V. do Nascimento
Neto ___________________________.

Relação da 143ª ATA-JARI de 29 de Agosto de 2014 N.º prot. Julgamento N.º AIT
Marcelo Saggioratto Cossi 60286/2014 Deferido F4700020169-1
Fernando Catalano 60287/2014 Indeferido F4700020285-1
Maria Regina Simões Zan Seridonio 60337/2014 Deferido F4700019638-1
Marcio Rodrigues Canato 60338/2014 Indeferido F4700020382-1

SAE- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

VARGEM GRANDE DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2014; CONTRATANTE: SAE – Serviço Autônomo
de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial 07/2014;
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução de tecnologia da
informação para Gestão Pública, compreendendo licenças de uso de softwares, temporárias e não
exclusivas, a prestação de serviços de planejamento, instalação, implantação e customização do
sistema, migração de dados oriundos de sistemas legados, treinamento, suporte técnico, manutenção
corretiva e evolutiva do sistema, pelo período de 12 meses; ASSINATURA: 15/09/2014;
VIGÊNCIA: 12 meses; CONTRATO Nº 07/2014; CONTRATADA: CSM CENTRAL DE
SOFTWARE MUNICIPAL LTDA; VALOR: R$ 105.000,00.

ATOS DO LEGISLATIVO

RESOLUÇÃO N.º 05, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014
Iniciativa da Mesa Diretora

Dispõe sobre alteração de dispositivos do Regimento Interno e dá outras providências



PÁG. 20 Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul     27 de Setembro de 2014

PORTARIA N.º 10, DE 15 DE SETEMBRO DE 2014

Concede adicional por tempo de serviço à servidora do Poder Legislativo.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL de Vargem Grande do Sul, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e considerando que a servidora MARIA JOSÉ
PEREIRA MIRANDA, Chefe de Secretaria, adquiriu direitos ao adicional por tempo de
serviço desde 14 de setembro de 1991,

EXPEDE a seguinte Portaria:

Art.1º Conceder a partir de setembro de 2014, mais 01 (um) anuênio à referida servidora,
a titulo de adicional por tempo de serviço, passando a receber doravante 01 (um)
quinquênio; 18 (dezoito) anuênios nos termos dos artigos 24 e 33 da Lei n.º 2.647/2006
e  1/6 (sexta-parte) do vencimento nos termos dos artigos 74, VIII e  91 da Lei n.º 1.662/
92.

Art.2º Os valores concedidos deverão ser pagos destacadamente do vencimento
conforme art. 16 da Lei n.º 2.647/2006.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 15 de setembro de 2014.

PEDRO LEMOS RANZANI
PRESIDENTE

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 15 de setembro de 2014.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, nos temos da Lei Orgânica do Município
promulgo a seguinte Resolução:

Art.1º Fica alterada a alínea “h”, 3, do inciso II, do artigo 23 do Regimento Interno que passará a
vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 23...
....

h)...
...

3- Quando houver empate na votação das  matérias submetidas à maioria simples de votos.”

Art.2º Fica alterado o inciso VI, § 1º, artigo 51 do Regimento Interno que passará a vigorar  com
a seguinte redação:

“ Art.51...
...
VI- do processo de cassação do Prefeito e do Vice-Prefeito;”

Art.3º Acrescenta no § 2º do artigo 51 o inciso VII que terá a seguinte redação:

Art. 51....

§2º....
...

VII- do processo de cassação de vereadores.”

Art.4º Fica alterada a alínea “a”, inciso I,  § 1º do artigo 51 do Regimento Interno que passará a
vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 51....

§1º...
...

a) alteração de denominação de próprios e logradouros públicos;”

Art.5º Ficam revogados o inciso III,  e os §§ 7º e 8º do artigo 220 do Regimento Interno.

Art.6º Fica alterado o § 5º do artigo 229 do Regimento Interno, que passará a vigorar com a
seguinte redação:

“ Art. 229...
...

§ 5º O veto deverá ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal, dentro de trinta dias, a contar
de seu recebimento, pela Secretaria, em uma só discussão e votação, só podendo ser rejeitado pelo
voto da maioria absoluta dos Vereadores, através votação aberta e nominal.”

Art.7º Ficam alterados os incisos I e, VI e VIII do artigo 293 do Regimento Interno que passarão
a ter a seguinte redação:

“Art. 293...

I - A denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer Vereador, eleitor ou associação
legalmente constituída, com a exposição dos fatos e a indicação das provas. Se o denunciante for
Vereador, ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a Comissão processante, podendo,
todavia, praticar todos os atos de acusação. Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará
a Presidência ao substituto legal, para os atos do processo; ficando impedido de votar. Será
convocado o suplente do Vereador impedido de votar, o qual não poderá integrar a Comissão
processante. Não se dará o afastamento do Vereador processado, em nenhuma hipótese, até a
conclusão do processo.

VI - Concluída a fase de instrução, proceder-se-á a tantas votações nominais quantas forem as
infrações articuladas na denúncia. Considerar-se-á afastado, definitivamente, do cargo, o denunciado
que for declarado pelo voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, em curso de qualquer
das infrações especificadas na denúncia. Concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará

imediatamente o resultado e fará lavrar ata que consigne a votação nominal sobre cada infração, e,
se houver condenação, expedirá o competente decreto legislativo de cassação do mandato de
Vereador. Se o resultado da votação for absolutório, o Presidente determinará o arquivamento do
processo. Em qualquer dos casos, o Presidente da Câmara comunicará à Justiça Eleitoral o
resultado.

VIII- Aplica-se subsidiariamente, no que couber, o disposto no Decreto Lei n.º 201, de 27 de
fevereiro de 1967, desde que a Lei Orgânica Municipal ou Regimento Interno da Câmara Municipal,
não regule a matéria expressamente.”

Art.8º Ficam alterados o inciso III, e o § 1º  do artigo 309, acrescentando-se o inciso IV, que
passarão a ter a seguinte redação:

“ Art. 309...
...

III-em razão de adoção, maternidade ou paternidade, conforme dispuser a lei;

IV-para tratar de interesses particulares, por prazo determinado.

§1º Para fins de subsídio, considerar-se-á como em exercício estivesse o Prefeito licenciado,
exceto na hipótese do inciso IV.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art.10 Revogam-se às disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 16 de setembro de 2014.

PEDRO LEMOS RANZANI

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de
São Paulo, em 16 de setembro de 2014.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ


